
PARECER N.°                      , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 56, DE 2016, AO QUAL ENCONTRAM-SE ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI N.º 336, DE 2016, E N.º 729, DE 2016 

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe obriga os pet shops e demais estabelecimentos similares que ofereçam serviços de banho e tosa, hospedagem, clínicas veterinárias e outros serviços comerciais de cuidados de cães e gatos, a instalarem sistema de videomonitoramento do atendimento realizado e disponibilizarem as imagens gravadas aos donos dos animais em tempo real (online), quando solicitadas. O Projeto de Lei n.º 336, de 2016, de autoria do nobre Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, obriga todos os estabelecimentos que prestam serviços de tosa e banho em animais domésticos de pequeno e grande porte a instalar sistema de câmeras para transmitir, em tempo real, o atendimento oferecido. Por fim, o Projeto de Lei n.º 729, de 2016, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, determina que os serviços de tosa e banho sejam realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes a visão total das atividades, bem como impõe a instalação de sistema de câmeras que filmem os serviços e disponibilizem as imagens aos clientes por meio da internet.

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. Logo em seguida, por força dos despachos de fls. 12 e 19 dos autos, fundamentados no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 336/2016 e o Projeto de Lei n.º 729/2016 foram anexados ao Projeto de Lei n.º 56/2016, devendo, a partir de então, serem apreciados conjuntamente.

Decorrido o prazo de pauta, os projetos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisados quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da legislação concorrente, dispõe, em seu inciso VI, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

(destaque acrescido) 

Conforme imposição dos §§ 1º e 2º do artigo sobredito, pertence à União, no âmbito da legislação concorrente, a competência para estabelecer normas gerais sobre os assuntos contidos em todos os incisos do referido dispositivo legal, restando aos Estados a competência suplementar para legislar sobre os temas.

Feitas as considerações acima, é preciso destacar que a Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, ao discorrer sobre os crimes contra a fauna, nos artigos 29 a 37, não trouxe nenhum comando específico acerca da matéria tratada na propositura ora analisada, destacando somente que configura crime Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (destaque acrescido). Com isso, é dizer, na ausência de regra geral expressa sobre o tema na legislação federal, é possível ao Estado, no exercício de sua competência suplementar e com o intuito de atribuir efetividade à proibição de maltratar animais por meio da prática de determinadas condutas, estabelecer requisitos a serem cumpridos pelos estabelecimentos prestadores de serviços de banho e tosa, hospedagem ou quaisquer outros serviços comerciais de cuidados de cães e gatos. Permitir a visibilidade das atividades desenvolvidas pelos referidos estabelecimentos, inclusive por meio de câmeras cujas imagens deverão ser transmitidas em tempo real pela internet, é dar mais concretude às vedações elencadas pela Lei Federal n.º 9.605/98.

Diante do que foi discorrido anteriormente, não existem obstáculos para que, no âmbito desta Comissão, os projetos analisados sejam considerados adequados. Por outro lado, a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que nos conduz a buscar sempre a solução mais razoável dentro das circunstâncias nas quais o problema exposto está inserido, adequando-se os meios aos fins propostos. Isso significa, no presente caso, levar em conta a existência de prestadores de serviços cuja atividade é ainda incipiente, é dizer, iniciante, o que demanda mais tempo e recursos para a adequação à ideia veiculada pelas proposituras. Assim, questões como prazo e porte do estabelecimento devem ser levadas em conta quando da opção por uma das propostas.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei n.° 56, de 2016, n.° 336, de 2016 e n.° 729, de 2016.

Sala das Comissões, em

DeputadA MARTA COSTA
                 Relatora
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